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APONTAMENTOS SOBRE O LICENCIAMENTO AMBIENTAL DAS INDÚSTRIAS SUCROALCOOLEIRAS NO MATO GROSSO DO SUL

1. Breve intróito

Não é novidade o interesse governamental brasileiro na exploração de cana-de-açúcar, como bem relembra Daniel Pinhel Júnior
; é impossível não se lembrar do ciclo econômico da cana-de-açúcar experimentado pelo país na metade do século XVI e século XVII, em que a monocultura da cana atendia ao interesse econômico de exportação do açúcar produzido nos engenhos localizados em latifúndios e com utilização de mão-de-obra escrava. Da mesma forma, em passado não tão distante, na tentativa de alcançar a autonomia do petróleo, houve o fomento governamental à indústria sucroalcooleira mediante a concessão de numerosos incentivos fiscais a usineiros (PROÁLCOOL). Agora, impulsionado pela criação da tecnologia flex, o Brasil retoma em larga escala a produção de etanol oriundo da cana-de-açúcar e tenta implementar no exterior propaganda do combustível, no embalo da preocupação mundial com o fenômeno do aquecimento global
.

O Brasil é o segundo maior produtor mundial de etanol, perdendo apenas para os Estados Unidos. Embora a produção de etanol seja possível com a utilização de outras culturas (milho, trigo e beterraba, por exemplo), sua extração da cana-de-açúcar supera a eficiência econômica das demais lavouras
. Porém, ao contrário dos Estados Unidos, que encontra dificuldade na expansão de sua produção, o Brasil possui vastas terras cultiváveis que poderiam ser empregadas ao cultivo da lavoura da cana-de-açúcar, contando com a facilidade de efetuar o plantio sem sistema de irrigação, em virtude do regime de chuvas de algumas regiões do território brasileiro
. Particularmente, a região onde se encontra a vegetação do cerrado desperta o interesse de grandes empreendedores do setor sucroalcooleiro, os quais pretendem expandir seus investimentos também para o Estado de Mato Grosso do Sul
.

O fato é que o Estado de Mato Grosso do Sul buscou normatizar a expansão do setor sucroalcooleiro, com a publicação das Leis n.º 3.357/07 e n.º 3.404/07. O primeiro diploma legal regulamenta a redução gradual da queima da palha de cana-de-açúcar, enquanto que o segundo dispõe sobre a localização de estabelecimentos industriais de produção de álcool e açúcar. Limita-se este trabalho, dentre a amplitude de discussões que o tema suscita, a abordar o licenciamento ambiental desses empreendimentos, considerando alguns dos principais impactos ambientais que a atividade pode gerar.

2. O licenciamento ambiental das usinas de álcool e açúcar: observância dos princípios do desenvolvimento sustentável, da precaução/prevenção e do poluidor-pagador

Dispõe a mencionada Lei Estadual n.º 3.404/07 no art. 1o, §1o, que as unidades industriais que venham a ser instaladas no Estado de Mato Grosso do Sul dependerão de estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental, o que pressupõe prévio licenciamento ambiental do empreendimento, conforme regulamentação a depender de ato do Executivo Estadual. Todavia, de antemão o legislador já vinculou o poder normativo da Administração Pública ao vedar que as unidades industriais instalem-se e operem a menos de cinco quilômetros do perímetro urbano, salvo as microdestilarias, assim consideradas aquelas que tenham capacidade produtiva de até cinco mil litros de álcool por dia.

Antes do advento do diploma legal em comento, o estudo de impacto ambiental e o licenciamento ambiental das indústrias de fabricação de álcool etílico e açúcar eram exigência prevista expressamente nas Resoluções CONAMA n.º 1/86, art. 2o, XII, e n.º 237/97, anexo I, nos itens arrolados na seção de indústria química e indústria de produtos alimentares e bebidas, respectivamente. Ademais, o próprio Decreto Estadual n.º 4.625/88, art. 5o, I, e no inciso X do anexo do Decreto Estadual n.º 11.204/03 prevêem os empreendimentos como passíveis de licenciamento ambiental.  

A disciplina da legislação estadual e federal pauta-se no ecodesenvolvimento. Deveras, a Carta Ápice estabelece no seu art. 170, caput, que a ordem econômica e financeira deste país funda-se na livre iniciativa e tem por azo assegurar uti universi a existência digna, sob os ditames da justiça social, observados os princípios que o Poder Constituinte elegeu como relevantes. O inciso VI deste artigo estabelece que a defesa do meio ambiente, inclusive com tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação, é também postulado do exercício da atividade econômica e financeira. Tal é a imbricação da defesa do meio ambiente com as demais diretrizes regentes da ordem econômica e financeira que preleciona Eros Roberto Grau que preocupação ecológica é, além de objetivo, instrumento de concretização da dignidade da pessoa humana, do pleno emprego e do desenvolvimento sustentável
. 

Diante do claro comando constitucional, usando a técnica de hermenêutica constitucional da ponderação de valores, é lídimo arregimentar cultores para a única interpretação possível: a de que foi instituída no Brasil uma ordem econômica que aceita a livre iniciativa, mas admite a presença do Estado para regular e intervir em pontos estratégicos e relevantes para o seu próprio desenvolvimento. Sobre essa técnica de interpretação, não é debalde citar Luís Roberto Barroso:

“A denominada ponderação de valores ou ponderação de interesses é a técnica pela qual se procura estabelecer o peso relativo de cada um dos princípios contrapostos. Como não existe um critério abstrato que imponha a supremacia de um sobre o outro, deve-se, à vista do caso concreto, fazer concessões recíprocas, de modo a produzir um resultado socialmente desejável, sacrificando o mínimo de cada um dos princípios ou direitos fundamentais em oposição.”

Em decorrência, extrai-se deste excerto da redação constitucional o fundamento da adoção pelo legislador magno do princípio do desenvolvimento sustentável, vigorante em nosso ordenamento jurídico. É o que também preleciona o insigne Paulo de Bessa Antunes, o qual acentua, com muita propriedade, a urgência de inversão de paradigmas para a autopreservação da vida, in verbis:

“A concepção do desenvolvimento sustentado tem em vista a tentativa de conciliar a preservação dos recursos ambientais e o desenvolvimento econômico. Pretende-se que, sem o esgotamento desnecessário dos recursos ambientais, haja a possibilidade de garantir uma condição de vida mais digna e humana para milhões e milhões de pessoas, cujas atuais condições de vida são absolutamente inaceitáveis.

Diante daquilo que foi dito acima, fica claro que a efetivação do princípio de proteção ao meio ambiente como princípio econômico implica, obrigatoriamente, a mudança de todo o padrão e do conceito de desenvolvimento econômico. É na busca de tais modificações que temos visto o surgimento de um imenso movimento de massas que se organiza em escala planetária na defesa do meio ambiente e da qualidade de vida.”

Entrementes, o princípio do desenvolvimento sustentável tem o propósito de assegurar um desenvolvimento econômico que resguarde ao máximo os recursos naturais, assegurando seu uso racional, sem exauri-los, de forma a garantir às presentes e às futuras gerações uma existência digna e possibilitar-lhes a sua fruição. Como cânone constitucional, impera seja respeitado. Insopitável é o alerta de Celso Antônio Bandeira de Mello:

“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra.”

O desenvolvimento sustentável é diretriz mundial, tendo em vista os efeitos sentidos em todo o planeta devido ao uso insustentável dos recursos ambientais. Tanto o é que vários Estados, entre eles o Brasil, participaram da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, a qual ficou popularmente conhecida como Eco 92. Os resultados dessa conferência materializaram-se em dois documentos: a “Declaração do Rio” e a Agenda 21. Ambos os documentos impõem aos países pactuantes a busca na legislação e na execução das normas a preocupação de assegurar o ecodesenvolvimento, erigindo-o como axioma. O postulado do desenvolvimento sustentável foi insculpido como quarto princípio na Declaração do Rio, nesses termos:

“Para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental constituirá parte integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente deste.”

Já a Agenda 21, além de estabelecer que o ecodesenvolvimento é um dos nortes de atuação da atividade econômica, dispôs que cada país que assinou o tratado deveria iniciar discussões internas, a fim de implementar agendas 21 locais. A República Federativa do Brasil, com quase dez anos de atraso, entregou à nação brasileira em 2002 a Agenda 21 brasileira e enumerou vários objetivos a serem alcançados pelo Estado Brasileiro, muitos deles intrinsecamente imbricados com o desenvolvimento sustentável.

Destacam-se, assim, o objetivo 1 (produção e consumo sustentáveis contra a cultura do desperdício), objetivo 2 (ecoeficiência e responsabilidade social das empresas), objetivo 5 (informação e conhecimento para o desenvolvimento sustentável), objetivo 10 (gestão do espaço urbano e a autoridade metropolitana), objetivo 11 (desenvolvimento sustentável do Brasil rural), objetivo 12 (promoção da agricultura sustentável), objetivo 13 (promover a Agenda 21 local e o desenvolvimento integrado e sustentável), objetivo 15 (preservar a quantidade e melhorar a qualidade de água nas bacias hidrográficas), objetivo 16 (política florestal, controle do desmatamento e corredores de biodiversidade), objetivo 19 (relações internacionais e governança global para o desenvolvimento sustentável), e o objetivo 21 (pedagogia da sustentabilidade: ética e solidariedade).

Não bastassem esses compromissos, é certo que a própria economia de mercado e a população consumidora, nessa era globalizada, vem paulatinamente ganhando consciência ecológica, para assumir como premissa a necessidade de desenvolver-se de modo sustentável. Não é outra a conclusão quando se pensa na ISO 14.000, conjunto de normas técnicas editadas pela International Organization for Standardization que se preocupa em certificar os produtos e, principalmente, os processos produtivos que tenham zelo pela qualidade ambiental. Vale lembrar, nosso país é associado dessa organização internacional através da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

A análise da sistematização teórica sobre o princípio do ecodesenvolvimento foi efetuada com maestria pelo preclaro Édis Milaré, o qual verbera qual é o significado desse vetor axiológico-normativo, in verbis:

“Compatibilizar meio ambiente e desenvolvimento significa considerar os problemas ambientais dentro de um processo contínuo de planejamento, atendendo-se adequadamente às exigências de ambos e observando-se as suas inter-relações particulares a cada contexto sociocultural, político, econômico e ecológico, dentre de uma dimensão tempo/espaço. Em outras palavras, isto implica dizer que a política ambiental não deve erigir-se em obstáculo ao desenvolvimento, mas sim em um de seus instrumentos, ao propiciar a gestão racional dos recursos naturais, os quais constituem sua base material.”

O art. 225, §1o, V, do Pergaminho Político, reforça a adoção do princípio do desenvolvimento sustentável entre nós, pois comina ser encargo do Estado controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente. De igual sorte é a prescrição da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, que em seu art. 222, §2o, VII.

Aliás, nossa Constituição Estadual foi até mais feliz ao adotar expressamente o princípio do desenvolvimento sustentável, justamente no art. 222, §2o, IV, ippisis litteris:

“Art. 222. Toda pessoa tem direito a fruir de um ambiente físico e social livre dos fatores nocivos à saúde.

(...)

§2o Incumbe ainda ao Poder Público:

(...)

IV – compatibilizar o desenvolvimento econômico e social do Estado, com a preservação, o melhoramento e a estabilidade do meio ambiente, resguardando sua capacidade de renovação e a melhoria da qualidade de vida;”
Anteriormente a essas normas constitucionais, já existia o comando legal estabelecido pela Política Nacional do Meio Ambiente, Lei n.º 6.938/81, a qual está em pleno vigor. Logo no seu art. 2o já aduz qual o escopo magno da norma, qual seja, a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana.

Nesse prisma, são princípios estabelecidos pelo referido diploma legal a racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar (art. 2o, II) e o planejamento e uso dos recursos ambientais (art. 2o, III), tudo para atender as finalidades da instituição de uma política nacional do meio ambiente, dentre elas a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico (art. 4o, I), e a preservação e restauração dos recursos ambientais com vista à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para o equilíbrio ecológico propício à vida.

Ou seja, não existe resquício de indagação sobre a existência e a força normativa do princípio do desenvolvimento sustentável, de forma que qualquer política pública ou atividade econômica devem estar pautadas no ecodesenvolvimento. Isso inclui qualquer atividade produtiva, abrangendo, pois, a indústria sucroalcooleira, razão pela qual se conclui que caminhou bem o legislador estadual ao exigir o licenciamento ambiental para instalação da indústria sucroalcooleira, pressuposto para realização do estudo prévio de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental.

Em verdade, como é cediço, a necessidade do licenciamento ambiental para atividades efetiva ou potencialmente poluidoras está em congruência com o princípio do desenvolvimento sustentável, mormente no que diz respeito ao art. 225, caput e § 1o, V, da Carta Ápice, dentre as outras normas que o albergam. Portanto, é de clareza solar a inter-relação entre o princípio do desenvolvimento sustentável e a exigência de licenciamento ambiental. A Resolução CONAMA n.º 237/97 veio ao anseio do que propusera a Lei n.º 6.938/81, que previu no art. 9o, IV, o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras.

Grandes juristas, a exemplo de Paulo de Bessa Antunes
, argumentam haver ilegalidade na Resolução CONAMA n.º 237/97, porquanto contrariou a Lei n.º 6.938/81 quando outorgou à União, através do IBAMA, o exercício de atividade licenciadora no art. 4º, pois, a seu ver, o art. 10 do mencionado veículo normativo expressamente dispôs ser dos órgãos estaduais a competência de licenciar os empreendimentos, sendo a competência do IBAMA, nos termos da lei, supletiva.

Todavia, até porque protege melhor o meio ambiente, calha à fiveleta o entendimento de Paulo Affonso Leme Machado
, que se pauta na competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios instituída pelo comando previsto no art. 23, VI e VII, da Constituição Federal. Assim, nos termos do parágrafo único do art. 23 da Carta Política, somente lei complementar poderia dividir ou estabelecer as normas de cooperação entre os entes federados, mas até que isso aconteça, todos os entes da federação teriam interesse e competência para intervir nos licenciamentos ambientais.

De qualquer forma, a discussão torna-se meramente acadêmica, porquanto, ainda que se questionasse a validade da Resolução CONAMA n.º 237/97, estaria restrita ao seu art. 4º; a competência administrativa para licenciar seria, de qualquer forma, do Estado de Mato Grosso do Sul, seja pela Lei n.º 6.938/81 ou pela Resolução CONAMA n.º 237/97, art. 5º. Logo, a exigência de licenciamento ambiental pela Lei Estadual n.º 3.404/07 está no mesmo compasso da legislação federal.

Frise-se, por oportuno, que o licenciamento ambiental é demonstração inequívoca de observância do postulado da prevenção/precaução. En passant, Paulo de Bessa Antunes aponta diferenças entre o princípio da prevenção e da precaução. Para o renomado autor, conquanto haja semelhanças entre os postulados, não se confundem, pois o princípio da precaução quer evitar intervenções antrópicas na natureza sem que se saiba, com o mínimo de certeza, se não serão nocivas. Por outro lado, o princípio da prevenção obsta essas mesmas intervenções cujos impactos ambientais nocivos já são conhecidos cientificamente
. Por seu turno, Édis Milaré defende que se utilize sempre a expressão “princípio da prevenção”, porquanto prevenção é vocábulo de significado semântico mais amplo que precaução, englobando-a
. Utilizar-se-á, pois, a terminologia deste jurisconsulto. E ele define o postulado em argutas palavras, com base em lições de Ramón Martin Mateo e Fábio Feldmann:

“O princípio da prevenção é basilar em Direito Ambiental, concernindo à prioridade que deve ser dada às medidas que evitem o nascimento de atentados ao ambiente, de modo a reduzir ou eliminar as causas de ações suscetíveis de alterar a sua qualidade.

Tem razão Ramón Martin Mateo quando afirma que os objetivos do Direito Ambiental são fundamentalmente preventivos. Sua atenção está voltada para o momento anterior à da consumação do dano – o do mero risco. Ou seja, diante da pouca valia da simples reparação, sempre incerta e, quando possível, excessivamente onerosa, a prevenção é a melhor, quando não a única, solução. De fato, ‘não podem a humanidade e o próprio Direito contentar-se em reparar e reprimir o dano ambiental. A degradação ambiental, como regra, é irreparável. Como reparar o desaparecimento de uma espécie? Como trazer de volta uma floresta de séculos que sucumbiu sob a violência do corte raso? Como purificar um lençol freático contaminado por agrotóxicos?’. Com efeito, muitos danos ambientais são compensáveis, mas, sob a ótica da ciência e da técnica, irreparáveis.”
O princípio da precaução/prevenção possui imbricação muito estreita com o princípio do desenvolvimento sustentável, tanto que o fundamento constitucional é o do art. 225, caput e §1o, V, da Constituição Federal e o fundamento legal para a prevenção é a Lei n.º 6.938/81, artigos 4o, I e VI, e 9o, III, como lembra o insigne Paulo Affonso Leme Machado
. Corolário dessa conclusão é a afirmação de que os mesmos fundamentos da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul são válidos para perceber o substrato preventivo dado à ação do Poder Público como regra inquebrantável. Particularmente, cabe transcrever o texto da Carta Política Estadual, art. 222, §2o, II e V:

“Art. 222 (...)

§2o (...)

II – prevenir e controlar a poluição e seus efeitos;

(...)

V – prevenir e reprimir a degradação do meio ambiente e promover a responsabilização dos autores de condutas lesivas;”
E mais, as convenções internacionais assinadas pelo Brasil impõem ao país a adoção do princípio da precaução, como se verifica do Princípio n.º 15 da ECO 92, versado nesse enunciado:

“Com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental.”
Destarte, resulta de clareza solar a ilação de que o princípio da prevenção/precaução está amparado na exigência do licenciamento ambiental de uma destilaria ou de uma indústria de açúcar.

Finalmente, justamente porque o tema do trabalho não se volta à exaustão do estudo sobre os princípios jurídico-ambientais, dessume-se que o princípio do poluidor-pagador, que consiste no dever de o poluidor arcar com as despesas de prevenção de danos que sua atividade possa causar e de repará-los se sobrevierem, conforme lição sintética de Celso Antônio Pacheco Fiorillo
, ampara a exigência de licenciamento ambiental para qualquer atividade potencial ou efetivamente poluidora e, em especial, para usinas de álcool e açúcar.

3. Principais impactos ambientais de uma usina e destilaria e suas soluções como conteúdo inexorável do licenciamento ambiental e do estudo de impacto ambiental

Entrementes, os mesmos ditames constitucionais seriam supedâneo mediato para a imposição normativa de exigência de estudo de impacto ambiental, um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente (art. 9o, III, da Lei n.º 6.938/81). Contudo, optou o Poder Constituinte por dissipar todo o resquício de contraposição a essa assertiva, pois expressamente previu no art. 225, §1o, IV, da Constituição Federal, o estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de obras ou atividades potencialmente causadora de significativa degradação ao meio ambiente, com exigência de sua publicidade. Mais exigente foi o constituinte estadual no art. 222, §2o, VI, pois disciplinou que a indispensável publicidade seria alcançada por meio de audiência pública.

Se resulta certo que se deve exigir o licenciamento ambiental das indústrias de álcool e de açúcar
, conforme interpretação legal efetuada no tópico anterior, não se pode descurar de que o procedimento administrativo deve ser realizado com todas as cautelas que o sistema jurídico impõe, no afã de propiciar o menor dano ao meio ambiente, sob pena de o procedimento servir de mera homologação dos interesses exclusivos dos empreendedores, em detrimento do patrimônio comum da coletividade. Não se pode admitir que haja ingerências politiqueiras ou econômicas em campo de decisão técnica; licenças expedidas de afogadilho ou de fachada em nada atenderão a teleologia da legislação ambiental, comprometendo os recursos das presentes e futuras gerações. É salutar transcrever uma das conclusões de Daniel Roberto Fink, Hamilton Alonso Júnior e Marcelo Dawalibi, em trabalho sobre o tema:

“4. Uma estrutura independente para a Administração Pública ambiental em todos os níveis, sem possibilidade de ingerência política e pressões sobre os integrantes dos órgãos licenciadores, é de rigor. A inexistência da impessoalidade e neutralidade é inaceitável em qualquer procedimento ou processo, máxime quando se trata do patrimônio ambiental, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida.”

E sobre o que deve se concentrar o licenciamento ambiental dessas indústrias? Convém fazer uso da interpretação autêntica do legislador ao definir licenciamento ambiental no art. 1o, da Resolução CONAMA n.º 237/97, como o “procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental”.

Uma indústria é potencial ou efetivamente poluidora por força dos impactos ambientais causados pelo empreendimento. Aliás, importa observar a definição da Lei n.º 6.938/81 de degradação ambiental como a alteração adversa das características do meio ambiente (art. 3o, II) e, especialmente, de poluição como a degradação ambiental resultante de atividades que, direta ou indiretamente, prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; que criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; que afetem desfavoravelmente a biota; que afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; que lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos (art. 3o, III, “a” a “e”). Na mesma esteira caminha a própria resolução n.º 01/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, que disciplinou o estudo de impacto ambiental, consoante prescrição do art. 1o, incisos I a V.

O estudo de impacto ambiental (EIA) é essencial porque serve para contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, confrontando-as com a hipótese de sua não execução; identifica e avalia sistematicamente os impactos ambientais causados na fase de implantação e operação da atividade; define a área de influência do projeto, ou seja, aquela que sofrerá os impactos ambientais (art. 5o, I a III, Resolução CONAMA n.º 01/86).

Ademais, o estudo de impacto ambiental conterá o relatório de impacto ambiental (RIMA) que, dentre outros itens, será escrito em linguagem clara e direta e terá a análise pormenorizada dos impactos ambientais, para que haja previsão da magnitude das alterações no ambiente, discriminando os efeitos positivos e negativos, diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes, seu grau de reversibilidade, suas propriedades cumulativas e sinérgicas, a distribuição dos ônus e benefícios sociais (art. 6o, II, Resolução CONAMA n.º 01/86).

Esse relatório deverá também definir medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, com avaliação de eficiência, além de indicar as técnicas de acompanhamento e monitoramento dos impactos ambientais (art. 6o, III e IV, Resolução CONAMA n.º 01/86). Sobre a importância da conquista do EIA/RIMA, pincelou com arte Alberto Contar:

“O EIA-Rima, sem dúvida alguma, um grande avanço no trato das atividades eventualmente impactantes do meio ambiente, e um grande ganho para a comunidade, não foi uma conquista do povo, mas em grande parte uma imposição de organismos internacionais financiadores de obras nossas.”

Os maiores impactos ambientais advindos da indústria de álcool e açúcar são a destinação do efluente da produção de álcool, a queima da palha da cana-de-açúcar, a emissão de gases da indústria no processo de produção de álcool, a destinação do bagaço da cana e o desmatamento para o plantio da cana-de-açúcar
. Por isso, o licenciamento ambiental e, principalmente, o estudo de impacto ambiental devem considerar esses impactos e apresentar alternativas, soluções e medidas mitigadoras para essas degradações.

Antes de adentrar no tema dos impactos ambientais, é conveniente frisar que a Lei Estadual n.º 3.404/07 em seu art. 2o disciplinou que o Estado deverá realizar o zoneamento ecológico-econômico de seu território, no intuito de ordenar o processo de produção de álcool e açúcar, delimitando as zonas para o cultivo de cana-de-açúcar, com azo de assegurar o uso sustentável de recursos naturais, observado o zoneamento ecológico-econômico nacional.

Importante passo foi dado pelo legislador, justamente porque o zoneamento ambiental é um instrumento da política ambiental, uma ferramenta para gerenciar a política de fomento à expansão do setor sucroalcooleiro, evitando, se bem realizado, os males ambientais, sociais e econômicos que uma expansão desenfreada do plantio da cana pode causar. Não se desconhece que o avanço sobre as terras cultiváveis, substituindo as lavouras de outros grãos, alimentos e pastagens pelo cultivo da referida monocultura, pode sepultar toda uma economia paralela que sobrevive da agricultura diversificada e da pecuária, cujo resultado a longo prazo gerará encarecimento no preço dos alimentos
. Isso sem mencionar os benefícios ambientais da correta utilização deste instrumento
.

No tocante ao primeiro impacto relatado, assevera-se que o vinhoto ou vinhaça é um resíduo oriundo da produção do álcool nas destilarias, gerado após a fermentação do mosto e a destilação do vinho. Em média, para cada litro de álcool produzido, produzem-se dez a dezoito litros de vinhoto. A vinhaça é apontada por especialistas como o efluente de maior carga poluidora, uma vez que é rico em potássio e matéria orgânica, razão pela qual, se lançado em corpos d’água, consome grande quantidade de oxigênio da água, o que provoca maciça mortandade de peixes e de outros seres vivos desse hábitat
.

Já é prática rotineira das indústrias do setor não mais lançarem a vinhaça a um curso d’água, o que resolveria, a princípio, o impacto ambiental de grandes volumes de vinhoto produzidos pela indústria. Com base em estudo e tecnologia, constatou-se que a matéria orgânica, potássio, fósforo e nitrogênio contidos no efluente transforma-o em adubo, podendo ser usado como substituto do adubo mineral no próprio plantio da cana-de-açúcar, técnica que é chamada de ferti-irrigação. O vinhoto é depositado em uma lagoa de decantação e estabilização para tratamento anaeróbio, para posterior distribuição por meio de sulcos de infiltração, aspersão por canhões hidráulicos ou por veículos (tanques)
.

Todavia, a solução pode também causar outros danos ambientais, os quais, ao que parece, não são tão ponderados quando se realiza a ferti-irrigação. É que em doses excessivas, satura a capacidade de absorção do solo e gera sua salinização, traz desequilíbrio da microbiota do solo e acarreta a possibilidade de contaminação de eventual lençol freático
.

Destarte, é preciso o que o estudo de impacto ambiental preveja medidas capazes de testar diariamente a capacidade do solo em receber a vinhaça na ferti-irrigação, sobretudo se houver lençol freático que aflore a pouca distância da superfície do solo, bem como providências para evitar que haja infiltração do resíduo nos locais destinados a distribuí-lo para utilização na irrigação da cana
; seria curial que se utilize manta impermeabilizante, a fim de evitar essa infiltração.

Além da utilização da ferti-irrigação, outra alternativa à destinação do vinhoto é seu descarte após tratamento, para o qual poderia ser utilizada a técnica denominada “biowaterclean”, que consiste na utilização de um biocatalisador que simula a ação de microorganismos para degradar eficientemente os compostos orgânicos, convertendo-os em dióxido de carbono, água e outros compostos inofensivos
. Outra alternativa é a cogeração de energia, pois o vinhoto pode ser insumo para a produção de gás natural, além de poder ser aproveitado para fabricação de adubo ou de tijolos. 

O segundo impacto ambiental de grande magnitude de uma usina e destilaria é a emissão de gases da indústria no processo de produção, os quais certamente podem contribuir para o agravamento do aquecimento global e permitir a precipitação de chuvas ácidas. Neste ponto, não se considera a queima da palha da cana-de-açúcar, mas tão-somente a emissão dos gases pelas chaminés da usina, no transcorrer do processo produtivo.

É notório que o estudo de impacto ambiental deverá prever medidas que minimizem essa degradação ambiental, condicionando o licenciamento à colocação de filtros, lavagem de gases e/ou outros mecanismos capazes de reduzir as impurezas lançadas na atmosfera, em atendimento aos padrões exigidos nas normas ambientais, em especial as Resoluções CONAMA n.º 05/89, n.º 08/90 e n.º 382/06, bem como em norma estadual a ser editada.

Por sua vez, a destinação do bagaço da cana pode trazer vantagens econômicas ao empreendedor, caso seja utilizado na cogeração de energia ou na produção de papel e celulose e de ração animal
. O bagaço da cana pode ser empregado para produção de energia elétrica, a qual pode conferir à usina sua auto-suficiência energética e possibilitar a venda do excedente produzido, consubstanciando-se em uma fonte rentável de recursos
.

Não se pode olvidar o impacto gerado da própria operação da usina sobre a população dos centros urbanos e da zona rural. Além da poluição do ar e dos problemas de saúde decorrentes dos resíduos lançados pela queima da palha da cana-de-açúcar e pela indústria como um todo, existe o inconveniente do odor fétido característico da atividade, o que prejudica o bem-estar da população. Nesse tocante, a Lei Estadual n.º 3.403/07 tentou minimizar os efeitos, proibindo a queima, em qualquer hipótese, e a instalação dessas agroindústrias em distâncias inferiores a cinco quilômetros do perímetro urbano, salvo no caso de classificarem-se como microdestilarias. O estudo de impacto ambiental deve contemplar técnicas que extingam esse impacto ambiental ou que deixe o odor em nível tolerável
.

Ademais, o impacto social trazido aos Municípios é notável, uma vez que o setor emprega grande quantidade de pessoas em período sazonal
, atraindo inúmeros trabalhadores sem qualificação e de baixa renda, os quais buscarão residir justamente nos Municípios e que utilizarão os serviços públicos (saúde, educação, segurança, habitação, promoção social etc.). Outrossim, conquanto não se tenham dados estatísticos, é da regra comum de experiência que esses trabalhadores, os quais na maioria dos casos vêm desacompanhados de suas famílias, serão responsáveis pelo aumento dos índices de violência e criminalidade, alcoolismos, prostituição
.

Desta forma, o estudo de impacto ambiental deve, sob pena de gritante omissão, repensar e enfatizar os ônus trazidos aos Municípios, os quais, em nosso Estado, certamente não estarão preparados para receber o contingente de pessoas que trabalharão nos canaviais e que, em muitos casos, sob a ótica contábil do acréscimo de receita que a atividade possa gerar aos cofres municipais subtraída dos custos gerados no oferecimento de serviços públicos de qualidade, consubstanciará saldo negativo.

Entrementes, a Lei Estadual n. 3.404/07 tenta compromissar o empreendedor com sua responsabilidade social ao imputar-lhe no art. 7o a responsabilidade de desenvolver programas que busquem garantir os direitos sociais e trabalhistas dos empregados, com promoção da qualidade de vida e ações de responsabilidade social direcionadas às comunidades do entorno. Contudo, como o legislador não se preocupou em traçar diretrizes na norma da forma de atendimento desse dever pelos usineiros nem estipulou padrões mínimos a serem exigidos, a tendência é que não haja efetividade do mandamento legal, pois ou não se exigirão esses programas ou serão formatados a custos irrisórios, que não atendem à finalidade da lei. Logo, a exegese do texto normativo, para não cair na inocuidade e para ter um mínimo de efetividade, é de que esses programas deverão ser apresentados pela indústria no estudo de impacto ambiental, para análise do órgão licenciador.

Nem se adentra na questão do respeito à legislação trabalhista pelos empregadores usineiros, sendo, aliás, indispensável, uma aproximação maior entre o Ministério Público Estadual e o Ministério Público do Trabalho, consorciando ações para impedir danos ambientais e desatendimento aos direitos trabalhistas, prevenindo e reprimindo o trabalho escravo e exaustivo.

Em relação à queima da palha da cana-de-açúcar, método utilizado para facilitar a colheita manual, deixa-se de tecer maiores considerações, já que foi objeto de painel específico sob responsabilidade do douto colega Paulo César Zeni. Apenas é útil frisar que a colheita mecanizada, sobre ser ecológica e sanitariamente mais adequada que a queima da palha, possibilita vantagens econômicas não exploradas pela própria indústria
. 

Outros impactos ambientais não foram mencionados, haja vista que são vários e todos de natureza técnica e/ou econômica, até porque não é a pretensão deste trabalho esgotar todas as formas de impacto ambiental que podem surgir de uma instalação e operação de uma usina de açúcar e álcool; de qualquer maneira, deverão estar previstos no estudo, com análise das medidas que sejam suficientes para eliminá-los ou reduzi-los a índices toleráveis, sob pena de não-licenciamento da atividade. Finalmente, o incremento do desmatamento será abordado no tópico subseqüente.

4. O licenciamento ambiental do plantio da cana-de-açúcar e o desmatamento
É fato que a tendência é o incremento da devastação do cerrado, porquanto a rentabilidade do negócio sucroalcooleiro incentivará a expansão da fronteira agrícola para o plantio da cana, seja pelos próprios usineiros, seja por terceiros. Mesmo a Lei Estadual n.º 3.404/07 incentiva em parte o desmatamento quando estabelece como condição de concessão do benefício fiscal adicional a aquisição pelos empreendedores de, no mínimo, 30% da matéria-prima utilizada no processo produtivo de produtores rurais locais, consoante intelecção do art. 3o, I.

No escopo de facilitar a expansão do cultivo do insumo natural do álcool, editou-se a Resolução SEMAC n.º 11, de 22 de junho de 2007, publicada no Diário Oficial em 26 de junho de 2007, a qual, em seu artigo 1o, XXII, dispensa de licenciamento ambiental o plantio de cana-de-açúcar. Contudo, tal norma não pode ensejar interpretações açodadas, isoladas e oportunistas, descompromissadas com os princípios e normas que formam o arcabouço jurídico de proteção ao meio ambiente. É o que aconteceria, caso se admitisse a tese de que a dispensa de licenciamento ambiental do plantio de cana-de-açúcar foi efetuada de forma irrestrita.

A Resolução em apreço não tem o condão de contrariar a legislação federal em vigor, porquanto a competência do Estados em legislar em matéria ambiental é suplementar, ou seja, cumpre à União estabelecer normas gerais, ao passo que compete aos Estados suplementar a legislação editada
.

Ab initio, percebe-se que a própria Resolução em comento ressalva o plantio de cana no interior de unidades de conservação e de áreas de preservação permanente, em relação ao qual permanecem as outras disposições da legislação ambiental em vigor. Portanto, continua vedado de modo geral o plantio de cana em áreas de preservação permanente, conforme iterativa jurisprudência
 e doutrina
. Em áreas de unidade de conservação, deve-se observar para cada tipo de unidade a compatibilidade com as finalidades de sua instituição e criação, a anuência do órgão gestor, entre outros critérios determinados pela Lei n.º 9.885/00.

Quanto ao plantio de cana-de-açúcar em áreas de reserva legal, por ser painel de responsabilidade do douto colega Luciano Furtado Loubet, deixa-se de tecer maiores considerações.

Outrossim, a referida norma não elide os válidos efeitos da Resolução CONAMA n.º 01/86, que prescreve a obrigatoriedade de estudo de impacto ambiental para atividades agropecuárias em área acima de 1.000 (mil) hectares. Destarte, essa norma, por si só, vincula o órgão ambiental licenciador a não dispensar o licenciamento ambiental e o estudo de impacto ambiental para plantio de cana-de-açúcar em áreas de terra superiores a mil hectares, ou menores, se o projeto agropecuário localizar-se em áreas significativas em termos percentuais ou de importância do prisma ambiental, conforme art. 2o, XVII.

Portanto, há que se distinguir as situações possíveis: o plantio de cana efetuado pelo próprio empreendedor, seja em imóvel de sua propriedade, onde se localiza a fábrica ou nos arredores dela, seja em imóvel próximo à usina arrendado de terceiro; o plantio de cana efetuado por produtores locais, que comercializarão a lavoura com a indústria; o plantio de cana-de-açúcar por pequenos produtores, para a própria subsistência ou para outra finalidade que não a destinação das safras às usinas.

Na primeira hipótese, o plantio da cana em si já será parte do objeto do licenciamento e do estudo de impacto ambiental, uma vez que o estudo não se deve limitar apenas à localização e estrutura física da usina, mas deve contemplar e avaliar todos os impactos gerados pela implantação e operação da atividade, com a definição da área de influência do projeto.

Em outros vocábulos, é parte do licenciamento e deve estar contido no estudo de impacto ambiental a quantidade de insumo necessário para a capacidade de produção licenciada, com a demonstração da origem da matéria-prima utilizada no processo produtivo e a informação se a área onde será plantada a cana já está ou não desmatada, se será ferti-irrigada, qual a capacidade de absorção do solo, a existência ou não de lençol freático ou aqüífero, bem como o total de área que deverá ser plantada para produzir a suficiência de matéria-prima, a fim de que efetivamente se obtenha previsão da magnitude das alterações no meio ambiente, possibilitando a discriminação dos efeitos positivos e negativos. Contudo, isso não implica necessário engessamento da aquisição da matéria-prima pelo empreendedor, que poderá até mudar a forma de aquisição ou produção de sua matéria-prima, submetendo a nova metodologia à análise do órgão ambiental licenciador, sempre que puder gerar significativo impacto ambiental.

Nota-se, também, que o legislador estadual buscou incentivar, mediante condicionamento a benefícios fiscais adicionais, o aproveitamento de áreas degradadas, conforme art. 4o, II, Lei n.º 3.404/07. Na eventualidade de o empreendedor buscar obter o referido benefício, fica certo que esse aproveitamento e a inevitável recuperação das áreas degradadas deverão ser previstas no estudo de impacto ambiental.

Na segunda hipótese, qual seja, se o plantio de cana estiver a cargo de produtores rurais que pretendam comercializar a safra com a unidade fabril de álcool e açúcar, a princípio não será exigido o licenciamento ambiental a requerimento do produtor rural; isto é, conquanto deva a área cultivada estar contida no estudo de impacto ambiental realizado durante a instalação do empreendimento, o plantio não será objeto de licenciamento ambiental exclusivo a cargo do próprio produtor, que estará dispensado de requerer o licenciamento e não precisará apresentar estudo de impacto ambiental. Porém, conforme já exposto alhures, em consonância com a Resolução CONAMA n.º 01/86, art. 2o, XVII, o próprio licenciamento ambiental e o estudo de impacto ambiental são obrigatórios se a área plantada for superior a mil hectares, ou se a área for de considerável importância do ponto de vista ambiental ou atingir percentuais significativos.

Finalmente, na derradeira hipótese, de acordo com os termos da Resolução, a conseqüência será a mesma detalhada no caso anterior, ou seja, dispensa-se licenciamento ambiental caso o projeto agropecuário seja em área inferior a mil hectares, desde que não seja a área considerada significativa do ponto de vista ambiental ou não atinja percentuais significativos. Como não será destinada à produção de álcool ou açúcar, a lavoura também não será apreciada globalmente no licenciamento e estudo de impacto ambiental patrocinados pelas indústrias de álcool e açúcar.

Vale ressaltar, todavia, que mesmo a dispensa de licenciamento ambiental pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente, das Cidades, do Planejamento, da Ciência e Tecnologia – SEMAC, decorrente da publicação da Resolução SEMAC n.º 11/07 nas hipóteses ali arroladas, é juridicamente questionável.

Isso porque o licenciamento ambiental foi disciplinado em Decretos Estaduais (n.º 4.625/88 e n.º 11.204/03), em consonância com o que dispõe o art. 10 da Lei Estadual n.º 90/80, veículos normativos hierarquicamente superiores à aludida resolução, e que, por isso, não poderiam validamente ser contrariados por ela, senão por norma infralegal de mesma hierarquia (outro decreto). Não se encontrou outro decreto estadual que permita à Secretaria de Meio Ambiente, por ato exclusivo seu, dispensar o licenciamento ambiental em qualquer hipótese. O Decreto Estadual n.º 11.203/03, no seu anexo, item XI, é expresso em apontar que qualquer projeto agropecuário estaria sujeito a licenciamento ambiental estadual.

Pode-se obtemperar que a Lei n.º 2.152/00, com as alterações decorrentes da Lei n.º 3.345/06, acabou por conferir logicamente essa competência à SEMAC ao estipular no art. 15, XXII e XXIII, que é de sua competência planejar, coordenar, supervisionar e controlar as ações relativas ao meio ambiente e aos recursos hídricos, em prol da compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade ambiental e equilíbrio ecológico, bem como formular e executar política e diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente e recursos hídricos. Conquanto essa tese seja sedutora, constata-se que a dispensa de licenciamento não se inclui, nem ao menos implicitamente, nas competências da SEMAC, de forma que o ato editado é ilegal e, portanto, em nenhuma hipótese de plantio de cana-de-açúcar dispensar-se-ia licenciamento ambiental.

De qualquer forma, mesmo que a tese ora apresentada prepondere, é presumível que pouca utilidade prática haverá em questionar a dispensa de licenciamento ambiental com base tão-somente no Decreto Estadual n.º 11.204/03, tendo em vista que é perceptível que a resolução vergastada conta com o aval da política de governo, de modo que se infere que o chefe do Executivo de Mato Grosso do Sul fatalmente alterará o decreto em comento, caso haja insurgência fundamentada apenas nesse alicerce.

5. O financiamento das indústrias sucroalcooleiras: estratégia para licenciamento ambiental e estudo de impacto ambiental adequados 

O art. 12 e seu parágrafo único da Lei n.º 6.938/81 traz importante norma sobre o financiamento de empreendimentos, pois estatui que as entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação de projetos ao licenciamento e cumprimento das normas, critérios e padrões exigidos pelo CONAMA, sendo obrigados a exigir projetos que controlem a degradação ambiental e melhorem a qualidade de vida.

Isso possibilita uma importante estratégia a ser desenvolvida pelo Ministério Público Estadual, à medida que possibilita uma aproximação entre a instituição ministerial e os órgãos de financiamento, a fim de que se fiscalize os financiamentos e a concessão de qualquer incentivo governamental ao cumprimento da legislação ambiental. A título de ilustração, essa é a linha que oficialmente segue o Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, porquanto, segundo Eduardo Bandeira de Mello, Eduardo Loyola Canepa e Márcio Macedo Costa os critérios observados pelo banco na análise e aprovação de financiamento para o agronegócio são:

“As principais Recomendações Ambientais para o setor de agronegócios, realizadas em função da atividade, porte e localização do empreendimento, estão relacionadas a seguir:

• Observar se o projeto exigirá a abertura de novas áreas para cultivo e se está em consonânica com o Zoneamento Ecológico-Econômico.

• Solicitar levantamento da situação relativa às Áreas de Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente das propriedades rurais da empresa e das áreas arrendadas para plantio.

• Incentivar e apoiar a recuperação e manutenção dessas áreas, visando preferencialmente estabelecer corredores e sinergias entre elas, proteção das matas ciliares e das nascentes.

• Incentivar e apoiar investimentos para expansão da geração de energia elétrica, com utilização de caldeiras mais eficientes e de maior capacidade (acima de 60 bar)

• Incentivar e apoiar investimentos na biodigestão da vinhaça produzida pela usina com aproveitamento acessório do biogás para geração de energia elétrica.

• Incentivar o uso de técnicas agrícolas sustentáveis em substituição a prática de queimadas.

• Incentivar o reaproveitamento de efluentes líquidos e implantação de sistema de circuito fechado.

• Verificar a existência de procedimentos para destinação final dos resíduos e embalagens de defensivos químicos.

• Verificar a possibilidade de incluir no apoio os investimentos relativos às exigências e condicionantes estabelecidas para as Licenças ambientais. 

• Verificar a existência de passivos ambientais e apoiar sua recuperação.

Na fase de Análise são observadas as Recomendações Ambientais e o atendimento à Legislação quanto ao licenciamento e outorga para uso dos recursos hídricos, assim como são verificados, a partir de informações da própria empresa, os principais aspectos energéticos e ambientais dos projetos e questões relativas à higiene e segurança do trabalho. Finalmente podem ser solicitadas medidas mitigadoras e/ou compensatórias do projeto.

O projeto só é aprovado e contratado com a apresentação da Licença de Instalação e demais autorizações ambientais concedidas pelos órgãos de meio ambiente estadual, ou pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis e da Amazônia Legal – IBAMA.

No acompanhamento das operações verifica-se a existência da Licença de Operação e o cumprimento dos eventuais medidas mitigadoras, das obrigações em termos de ajuste de conduta e das condicionantes presentes no contrato.”

Dessume-se, por conseguinte, que o financiamento do projeto industrial, se concedido após a comprovação pelo empreendedor de previsão de medidas mitigadoras dos impactos ambientais e recuperadoras das áreas degradadas, auxiliará no convencimento do próprio empreendedor a ajustar-se à legislação ambiental, servindo de argumento sólido para seu convencimento caso seja preciso celebrar ajustamento de conduta com o Ministério Público.

6. Conclusões e propostas

Conclui-se, portanto:

1) O licenciamento ambiental e o estudo de impacto ambiental, instrumentos da política de meio ambiente que atendem aos princípios do desenvolvimento sustentável, prevenção/precaução e poluidor-pagador, entre outros, são exigência legal para a instalação e operação das usinas de açúcar e álcool;

2) Os programas previstos no art. 7o da Lei n.º 3.404/07 deverão ser apresentados no licenciamento ambiental; 

3) O licenciamento e o estudo de impacto ambiental devem limitar-se não apenas à estrutura física das usinas, mas contemplar de modo global toda a cadeia produtiva, analisando os impactos ambientais gerados na atividade da indústria e na aquisição de sua matéria-prima dentro da área de influência do projeto, com previsão de medidas mitigadoras desses impactos, dentre outras análises cabíveis por disposição expressa da Resolução CONAMA n.º 01/86; 

4) A dispensa de licenciamento no plantio de cana-de-açúcar não incide no caso de a área plantada ser superior a mil hectares ou, se inferior, atingir percentuais ou áreas significativos do ponto de vista ambiental;

5) A Resolução SEMAC n.º 11/04 não é válida, uma vez que afrontou disposição de norma infralegal de maior hierarquia, qual seja, Decreto Estadual n.º 11.204/03.

Como sugestão de propostas para o enfrentamento do tema, sugere-se: a) atuação integrada entre o Ministério Público Estadual e do Trabalho, com troca de informações sobre os problemas de atribuição de cada instituição; b) acompanhamento dos processos de licenciamento ambiental das unidades industriais sucroalcooleiras, perquirindo a amplitude do estudo de impacto ambiental; c) investigação sobre a origem do capital que possibilitou o investimento na instalação e operação da unidade industrial, a fim de cobrar do agente financiador o cumprimento do art. 12 da Lei n.º 6.938/81, servindo também de argumento para convencimento dos usineiros a celebrarem ajustamentos de conduta com as Promotorias de Justiça.
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� Trabalho desenvolvido pelos Promotores de Justiça Luiz Antônio Freitas de Almeida e Alexandre Magno Benites de Lacerda.


� No artigo “Apontamentos sobre a expansão de setor sucroalcooleiro”.


� Segundo artigo publicado na revista Veja, de 7 de março de 2007, a utilização de álcool em vez de gasolina e de outros combustíveis fósseis diminuiria em cerca de 80% a emissão de gases que contribuem para o aquecimento global.


� Informação extraída de artigo publicado na revista Veja, de 7 de março de 2007, pois para cada litro de álcool produzido da cana são gastos 28 centavos de dólar, com emissão de 500 gramas de gás carbônico na atmosfera durante a fase agrícola do processo, enquanto que na produção por meio do milho, para a mesma quantidade, são gastos 45 centavos de dólar, liberando na atmosfera 790 gramas de gás carbônico. 


� Segundo informações da Revista Veja, em artigo publicado no dia 7 de março de 2007, se o Brasil quisesse atender o mercado americano de consumo de etanol, a área plantada deveria aumentar de 3 para 20 milhões de hectares, o que equivaleria a praticamente um terço de todas as áreas cultiváveis do país.


� Em matéria jornalística publicada no periódico Correio do Estado, de 7 de julho de 2007, existem no Mato Grosso do Sul onze usinas já instaladas e trinta e uma usinas em processo de implantação, além de outras trinta e uma em negociação, o que representaria um investimento de mais de dezenove bilhões de reais até 2012.
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� FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 8a ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 32/33.


� Paulo Affonso Leme Machado (op. cit. p. 214), acompanhado de Álvaro Luiz Valery Mirra, Antônio Herman Benjamim e Sílvia Capelli, preleciona que a natureza da presunção legal estabelecida na Resolução n.º 1/86 do CONAMA é absoluta, não admitindo prova em contrário, bem como que o rol apresentado na norma é exemplificativo, podendo o órgão licenciador exigir estudo de impacto ambiental mesmo que a atividade não esteja enumerada na legislação em comento, cabendo ao empreendedor o ônus da prova de que sua atividade não provoca significativo impacto ambiental.
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� Conforme artigo de Daniel Pinhel Júnior, mencionado na nota n.º 1 deste trabalho.


� Edis Milaré (op. cit. p. 417), após apontar a legislação de regência (Lei n.º 6.938/81 e Decreto n.º 4.297/02), indica  aspectos ambientais que devem ser levados em consideração na elaboração do zoneamento, a saber: características do meio físico, biológico e antrópico (aspectos socioeconômicos e culturais).


� Conforme exposição realizada no mesmo estudo citado na nota anterior.


� Consoante se extrai do artigo “vinhoto - a solução para um grande problema”, disponível no sítio � HYPERLINK "http://www.emater.mg.gov.br/doc/intranet/upload//LivrariaVirtual/vinhoto-%20a%20solução%20para%20um%20grande%20problema.pdf" ��http://www.emater.mg.gov.br/doc/intranet/upload//LivrariaVirtual/vinhoto-%20a%20solução%20para%20um%20grande%20problema.pdf�, acesso em 14 de agosto de 2007, às 10h50min.


� É válida a conferência do artigo “Agricultura sustentável: pontos para reflexão”, de Mariano Marques, publicado na revista de política agrícola, primeiro trimestre de 2001, p. 47, disponível no sítio � HYPERLINK "http://64.233.169.104/search?q=cache:s2f1FFYiOAsJ:masrv62.agricultura.gov.br/cenagri_novo2/bases/AGB/Agb_Docs_Fonte/Rev_Pol_Agr_v10_n2-2001.pdf+vinhoto+e+males+e+natureza+saliniza%C3%A7%C3%A3o&hl=pt-BR&ct=clnk&cd=10&gl=br" ��http://64.233.169.104/search?q=cache:s2f1FFYiOAsJ:masrv62.agricultura.gov.br/cenagri_novo2/bases/AGB/Agb_Docs_Fonte/Rev_Pol_Agr_v10_n2-2001.pdf+vinhoto+e+males+e+natureza+saliniza%C3%A7%C3%A3o&hl=pt-BR&ct=clnk&cd=10&gl=br�, acesso em 14 de agosto de 2007, às 15h30min.


� Conforme notícia disponível no sítio “http://64.233.169.104/search?q=cache:s2f1FFYiOAsJ:masrv62.agricultura.gov.br/cenagri_novo2/bases/AGB/Agb_Docs_Fonte/Rev_Pol_Agr_v10_n2-2001.pdf+vinhoto+e+males+e+natureza+saliniza%C3%A7%C3%A3o&hl=pt-BR&ct=clnk&cd=10&gl=br”, existe pesquisa da Universidade Federal Rural de Pernambuco, desenvolvida na Usina Salgado, localizada em Ipojuca/PE, que estuda a possibilidade de existir o risco de contaminação dos lençóis freáticos nos canais de escoamento do vinhoto, bem como a capacidade do solo de absorção de vinhoto.


� Segundo Jânio Alves Ribeiro no estudo disponível no sítio “� HYPERLINK "http://www.cesur.br/downloads/janio/TPA/iso9000_cana2.ppt" �http://www.cesur.br/downloads/janio/TPA/iso9000_cana2.ppt�.”, acesso em 6 de agosto de 2007, às 19h.


� Conforme estudo mencionado na nota anterior.


� Conferir, a respeito, informações sobre o projeto da usina Coruripe, filial Campo Florido, que  envolve a produção de energia elétrica do bagaço da cana, disponíveis no sítio                               � HYPERLINK "http://www.mct.gov.br/upd_blob/0009/9029.pdf" ��http://www.mct.gov.br/upd_blob/0009/9029.pdf�


� Poderia ser utilizado o já mencionado “biowaterclean” para reduzir o odor proveniente da indústria, consoante expõe Jânio Alves Ribeiro, no estudo mencionado na nota n.º 21.


� Segundo notícia divulgada pelo periódico Correio do Estado, publicado em 7 de julho de 2007, a União da Indústria da Cana-de-açúcar (ÚNICA) apresentou dados de que o setor sucroalcooleiro emprega no país cerca de um milhão de trabalhadores, dos quais 93% são empregados com carteira assinada.


� As mesmas observações são feitas por Daniel Pinhel Júnior, no referido artigo mencionado na nota n.º 1.
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� Afirmação reiterada nos compêndios de direito ambiental. Por todos, ilustra-se com o artigo de Heline Sivini Ferreira chamado “Competências Ambientais” in Direito Constitucional Ambiental Brasileiro, org. José Joaquim Gomes Canotilho e José Rubens Morato Leite, São Paulo: Saraiva, 2007. p. 214. 
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